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cOORDENADORIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA

 Av. Bento de Abreu, 1172 – Jd. Primavera – CEP 14802-396

                         Fone: (16) 3335-8136


RESPOSTAS À IMPUGNAÇÃO DA EMPRESA ELISEU KOPP & CIA LTDA.

Impugnação apresentada pela EMPRESA ELISEU KOPP & CIA LTDA. contra o Pregão Presencial nº 021/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE VELOCIDADE, RESTRIÇÃO VEICULAR COM CLASSIFICAÇÃO DE VEÍCULOS E DE VÍDEO CAPTURA, ADMINISTRAÇÃO E PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME DESCRIÇÃO CONSTANTE NO ANEXO I E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL.”.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, vem apresentar as Contra-Razões sobre os itens abordados.
É importante destacar que os serviços e soluções do edital em questão deverão ser executados no Município de Araraquara, e não em Sete Lagoas/MG, como citado pela impugnante em sua peça no parágrafo 2º, terceira página da impugnação apresentada. 
Em que pese as alegações da Impugnante, estão suas razões totalmente desprovidas de fundamentação, como passaremos a esclarecer.
DA NÃO PREVISÃO NO EDITAL DE MULTA E JUROS A SEREM PAGOS PELA EMPRESA CONTRATANTE EM CASO DE ATRASO DE PAGAMENTO
A empresa ora impugnante traz para si entendimento errôneo ao que dispõe o certame.

O edital de Pregão Presencial nº 021/2019 – Processo nº 1531/2019, é cristalino quanto suas exigências, estando amparado e balizado pelas disposições legais contidas na Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93 e demais alterações, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal n° 8.257/05, as quais encontram estampadas no preambulo do edital em comento e que trazem previsão legal para o questionamento.

A previsão para a aplicabilidade de possíveis multas e juros a serem pagas à empresa contratada por eventuais atrasos no pagamento por parte desta municipalidade encontram-se em consonância com o Art. 40, XIV da Lei Federal 8.666/93, devendo observar-se as demais disposições legais previstas na legislação municipal.

ANEXO VIII – TERMO DE CONTRATO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DOS PAGAMENTOS

6.3
Os pagamentos serão efetuados observada a legislação Municipal, bem como em consonância com o art. 40, XIV, “a” da Lei Federal 8.666/1993.
É importante destacar que, todos as previsões dispostas no Art. 40 da Lei Federal 8.666/93, encontram-se suportadas pelo certame ora em questão.

A ausência de forma “explicita” desses critérios no instrumento convocatório não significa a negativa das garantias à licitante vencedora, visto que tais garantias são previstas em lei, não podendo negar-lhe cumprimento independentemente de constarem no Edital, haja vista o amparo legal e elaboração do certame em estrita observância as disposições da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93 e demais alterações, Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal n° 8.257/05.

DA NÃO PREVISÃO DO PRAZO DE ENTREGA/INSTALAÇÃO DO OBJETO
Nota-se novamente que aqui houve uma interpretação equivocada da empresa interessada ao afirmar não há previsão do prazo de entrega/instalação do objeto.

O objeto ora licitado deverá ser executado durante o período de vigência contratual estimado para a contratação, ou seja, 12 (doze) meses, na forma de operação, manutenção e instalação de equipamentos, sistemas e demais soluções claramente previstas e descritas no edital.

Vejamos o que dispõe o certame:

15– DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

15.1.O prazo para execução dos serviços será estipulado conforme cronograma da Coordenadoria Executivade Mobilidade Urbana, este a ser realizado após a contratação da empresa, através de ordens de serviço, após recebimento da Nota de Empenho, aprovada pela Secretaria requisitante e emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento e Partticipação Popular. Da ordem de serviço constará a data de expedição, quantitativos, preço unitário e total, devendo a mesma ser numerada sequencialmente no ano, identificada por órgão e contrato.

15.1.1.Na execução do objeto serão observados os seguintes prazos estimados para os contratos de execução dos serviços, os quais poderão ser ampliados pela Secretaria requisitante por ocasião da emissão das ordens de serviços:execução de monitoramento eletrônico: início em até 10 dias da emissão da O.S.
Os prazos de início (em até 10 dias da emissão da O.S) e máximo para desempenho dos serviços e instalações (12 meses) são claros e encontram total legalidade, uma vez que o certame foi elaborado em conformidade com as leis vigentes e alicerçado pelos princípios que norteiam a Administração Pública: da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
O cronograma de execução será elaborado e levará em consideração às disposições financeiras, locais definidos para implantação dos equipamentos, e prazos junto ao INMETRO ou entidades por ele acreditada para aferição e emissão de Laudo para os equipamentos metrológicos, este último que independem de qualquer ação da empresa contratada e que autorizam aos equipamentos o início de operação. 

Sendo assim, não há o que se falar em dificuldade na elaboração de proposta, tendo em vista que o objeto descrito no edital resta claro em mencionar que o prazo de contratação será de 12 meses.

Quanto a elaboração da proposta a ser efetuada pelo licitante, deve se considerar em sua máxima, conforme Anexo VI, que traz a previsão estimada de equipamentos e soluções a serem fornecidas pela empresa contratada.

Inicialmente o cronograma a ser apresentado pela contratante, se baseara nos pontos previamente exigidos no edital, conforme anexo I, tudo para implantação dos radares fixo, avanço semafórico e sistema detecta.

Cumpre observar, que a redefinição do cronograma (quando necessário), se dará dentro do período contratual estabelecido no edital que será de 12 meses, uma vez que, ao longo da operação dos serviços de monitoramento, tanto contratante e contratada, terão informações estatísticas atualizadas para implantação dos equipamentos que poderão ser remanejados em novos pontos.

Ou seja, como dito não se prospera a alegação de influência na elaboração das propostas comerciais atinentes ao prazo de início de execução dos serviços, eis que, o contrato se dará no prazo de 12 meses, com quantidades máximas de equipamentos e horas de operação, conforme se observa no Anexo VI (da proposta), OU SEJA, MAIS UMA VEZES O INÍCIO DO PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO INFLUENCIA NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.
Diante do exposto não há o que se falar em infringência à qualquer princípio da Administração Pública, ou qualquer indefinição de prazos que possam dificultar a elaboração de proposta por parte das empresas licitantes interessadas em acudir o certame.

DAS DIVERGÊNCIAS QUANTO AO PRAZO PARA DEMONSTRAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS EQUIPAMENTOS
Nota-se novamente interpretação equivocada da empresa interessada ao afirmar que o edital traz em si informações conflitantes quanto ao prazo para demonstração do objeto licitado.

Pois bem.

Vejamos o que dispõe o edital:

7.6
Declaração de que, caso sagre-se vencedora do certame, APRESENTARÁ, NO PRAZO MÁXIMO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO, 01 (UMA) AMOSTRA DE CADA EQUIPAMENTO ABAIXO EXIGIDO, os quais serão submetidos à análise pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Araraquara. Juntamente com as amostras, deverão ser apresentadas todas as especificações técnicas, sob pena de desclassificação por fato superveniente.

7.6.1. Amostras dos seguintes equipamentos:

· Radar Móvel (Tipo Estático);

· Registrador de controle de tráfego de veículos em locais restritos (Piezo Elétrico);
· Radar Portátil (Tipo Pistola);

· Radar composto de câmera e notebook com software de laço virtual;

· Equipamento composto de câmeras de vídeo captura e notebook com software de vídeo captura de sistema de coordenadas referenciadas geograficamente;

· Equipamento contendo todas as ferramentas, dispositivos e sistemas de processamento;

· Equipamento contendo todos os sistemas, módulos e demais ferramentas da Solução Detecta;

· Emissor Eletrônico de Multas (Talonário Eletrônico) com impressora mobile;
· Poste simples ecológico (Coluna PP) – 0,50m (mínimo);
· Laminado Elastoplástico (Branco ou Amarelo) – 1m² (mínimo) acompanhado de laudo;
Vejamos o que dispõe o ANEXO V - TESTES E DEMONSTRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:

A execução da análise e testes das amostras (equipamentos)apresentadas garante ao Município a possibilidade de comprovar suas funcionalidades e eficiência técnica.

(...)

1.2. Os equipamentos deverão ser instalados no prazo máximo de 02 (dois) dias da data do recebimento da notificação, no local indicado pela Administração. Após a realização dos testes, todos os equipamentos serão devolvidos para a empresa.
Observa-se claramente O PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA DAS AMOSTRAS, OU SEJA, ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, que serão passíveis de testes e demais demonstrações técnicas, devendo a licitante ater-se as disposições e condições apresentadas no edital e seus anexos.

Observa-se claramente O PRAZO MÁXIMO PARA REALIZAÇÃO DOS TESTES, OU SEJA, ATÉ 02 (DOIS) DIAS, da data de recebimento da notificação, devendo a licitante ater-se as disposições e condições apresentadas no edital e seus anexos.

Resta claro diante do exposto, a diferença entre ENTREGA e REALIZAÇÃO DE TESTES.

Ocorre que transcorrido o prazo máximo para entrega das amostras, restará à Coordenadoria de Mobilidade Urbana, checar e validar se a empresa licitante, ora declarada vencedora, apresentou na integralidade e em quantidades todas as amostras requeridas no certame.

Encerrado o este procedimento, a Coordenadoria de Mobilidade Urbana irá notificar a empresa para que no prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data da notificação, para que realize a instalação e demais procedimentos necessários para a realização das demonstrações e teste necessários e devidamente previstos no certame e em seu Anexo V – Teste e Demonstração dos Equipamentos.

A exigência de apresentação de amostras insurge justamente com a finalidade de evitar discrepância entre o produto a ser fornecido e o entregue pelo contratado.
É oportuno destacar que os prazos apresentados, são totalmente passíveis de atendimento, não existindo qualquer fato ou fator que impeçam empresas do segmento de atenderem integramente as exigências nos prazos elucidados, tendo em vista se tratar de equipamentos e soluções comuns aplicadas em diversos municípios do Brasil.

As amostras a serem apresentadas e analisadas têm o condão de garantir, ao órgão público que efetua a compra, que o produto adquirido tenha adequada qualidade técnica aliada ao melhor preço, sem, contudo, comprometer a rapidez esperada para a efetivação da contratação.
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Resta claro, que o Edital de Pregão Presencial nº 021/2019 está totalmente correto e sem quaisquer divergências que inviabilizem a participação de empresas interessadas ou elaboração de propostas.

CONCLUSÃO

Assim com os fatos ora apresentados e nos dispositivos que regem a licitação, como também, pautada pelos princípios básicos da legalidade, competitividade, moralidade, razoabilidade e da isonomia, não se vislumbra a necessidade de acatar a impugnação interposta pela empresa ELISEU KOPP & CIA LTDA, uma vez que os pontos elencados nesta, não afetam a formulação da proposta.

Posto isto, e por todo o exposto, demonstram-se infundadas as alegações apresentadas pela ora impugnante, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterados todos os pontos atacados.

Araraquara, 11 de abril de 2019.
Engº. GERHARD SCHNEIDER JUNIOR

Gerente de Obras e Serviços de Trânsito e Transportes
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